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REF. PROC. N'163í2024
REQUERENTE: SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANçAS
assuNTo: pRoRRoGAÇÃo Do coNTRATO N" 301/2023.

DIREITO ADIVIINISTRATIVO LICITAÇÔES E
CONTRATOS PRORROGAÇÀO DE
VIGÉNCIA CONTRATO ADMINISTRA-TIVO
SÉRVlÇOS CONT,NUOS l\4aNiFESTAÇÀO
JURíDICA REFERENCIAL I Prorrogação de
vrgência de contíatos adm n strativos
executados de íorma contínuâ. ll Aat 57 inclso
ll e Art 65 § 8o da Ler n" 8666/1993 ill
Minuta de Termo Adrtivo aprovada
Procedimento atendeu o ordenâmento juÍidico

PARECER JURiDICO N'í6í/2024 _ PMAAP

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise
da Demanda, Dispositivo e Encaminhamento.

RELATÔRIO

Trata-se de procedimento administrativo, iniciado através de expediente,
protocolizado em 02 de setembro de 2024, subscnto pela Secretaria Municipal de
Administração e Finanças, solicitando Íormalizaçáo do 1o Termo Aditivo ao Contrâto no

30'l/2023-PÀ,MP (Prestação de serviços de inspeção de saúde/pêracia médica a ser
prestado por médico, com atividade em Medicina do Trabalho ou Pericia l\,4édica).

lnstruindo o processo. foram carreados os seguintes documentos:

1) Ofício do Secretário de Administração e
do Conkato Solicltando a prorrogaçã0,

2) Despacho do Prefe,to Municipal de Alto
devidos encaminhamentos aos setores competentes,

3) Despacho do Setor de Cotação de Preços do MunicÍpio atestando a
vantajosidade da prorrogaÇão;

4) lnformações do Setor Contábilcom a respectiva dotaçáo orçamentária.
5) Despacho da Comissão Permanente de Licitâção (CPL), iuntando

Mrnula do TeÍmo Adrlrvo e Portar'a que nomera a comrssáo

Em sua justificativa técnica o Secretário Municipal de Administraçáo e Frnanças
especificou ser indispensável à prorrogação, com o argumento de que os servrços são
essenciais não podendo ser interromprdos.

Por conseguinte estes autos foram enviados para esta Assessoria Jurídtca para
que fosse emitrdo parecer.

E o breve relalo. Passamos a opinar.

Finanças que também é o fiscal

Alegre do Pindaré/MA dando os

P.rre.Êi JúridrLo nq t6l,/2024 P,o'roÊànb de Servrçor Continuados IteslJçro d. \€,!iço5 dê ins|re.ào rl€ s!úd.,h.ri,3
úlic,.,s.rpr.siadoro.módi.o,comalivrdndc.mMedr.inadu rmblLhooul'e.nidNlédrr
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ANÁLISE DA DEMANDA

l. Da Protaoqaçâo de contÍatos deco.Íentes da revoqada Lei n" 8.666/93 e
Transicão Normativa - Manutençâo da Viqência dos Reqimes Antêriores

Com a entrada em vigor da Lei no 14.133/2021 (Nova Lel de Lrcitaçôes), houve â

revogâÇão progressiva das leis anteriores que regulavam as contratâçÕes públicas,

como a Lei no 8 666/93 Contudo, a Lei no 14.133121 prevê um periodo de convivéncia
entÍe o regime antigo e o novo conformê seu artigo 193, perm(indo que os enles
públicos escolham entre as duas legislações até 1o de abri de 2023 Todavia, a
referida portaria regulâmenta que essa escolha pode se estender até o firn de 2023,
garantindo a transição adequada.

Ademais. a Portaria SEGESi l\rcl no 1.76912023. alterada pela Portaria

SEGES/MGI n" 4.93212023, autonza expressamente que os processos licitatórros e

contrataçóes direias realizados até 29 de dezembro de 2023 possam optar pela

aplicação da Lei no I666/93, da Lei no 10.520/02 (Pregão) ou da Lei no 12462111

(RDC), desde que essa opÇão seja expressa no edftal ou ato autorizativo dâ

contrataçáo direta.

Dessa forma, mesmo após a revogaÇão formal dessas normas, os processos

que seguirem ou segutram as disposiçÕes das Portanas contlnuarão regidos pelas

normas antigas, o que traz estabilidade às contratações e previsibilidade lurídica para

a Administração e os contratados

A lurisprudência dos Trlbunais Superiores e do Trrbunal dê Contas da união
(TCU) tem se adequando à nova realidade normativa estabelecendo parâmeiros

claros sobre â transiçâo entre as legislações antigas e a nova Lei de Licitaçóes'

conforme transcrição abaixo:

Ínbunê| de Contas da União (fCU)

O TCU lem manifestado en diveÍsas decÀôes que a escalha do

regime normativo aplicável (Lei na I 666/93 ou Let na 1 4 133/21) deve

obseNaÍ a segurança jurÍdba e a continuidade adninÉlrativa No

Acórdão TCU n" 2510/2022 - Plenáia. o Tnbunal pontuou que:
'(.)a apticaçãa da Let no 8-666/1993 a licitações e contíatos
fiÍmados ctuante o peÍÍodo de transtçáa está em confomidade com

os principios da segurcnça jurídrca e da eficiência' desde que

expressatuente justificada no ato convocalório oi/ nos auÍos do
p roce sso a d m in i strativo "
Essa decisáo reafit'ma a possibilidade de se apltcar a Lei na I 666/93

aos contratos celebrêdos clurante a período de trcnsição' inclusive

consicleÍênclo o píazo adrcionai estabelecido pela Poftaria

SEGES/MGI,

SupeÍioí Tribunal de Justça (STJ):

O STJ lambém É se maniíestau a favar da aplicaçáo das n'rmas
anteriares quando previslo no editat au ato de cantrataçâo No REsp

@í"*.üç* d" i".p.É" d"-úd"i p".i."
nédica a ser presiado pormédico, com arividad€ em ileil!.ina doTrabalhoou PerÍcià Médica'
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1.695.489/RS, a Tribunal reafirmou que. mesmo após a entrada en1

vigor de novas normas, "o regime jurídica escolhido e farmaln)enle
indrcaalo pela Adminislraçáo Públtca no fiamento da contrêtaÇáo é o
que rege todo o contrato, inclusive em suas alteÍações Íuturas"

Tribunal Reg@nal Federalda 1'Regiãa (TRF-1):

No ámbito do TRF-1, há juri,prudêncta t'avorável à apllcação do
rcgime de tansiçáo nas conlratações públicas No AgÍava de
lnstrumento na 1A27352-39 2A22 4 01 O000/DF. o Tnbunal decidtu
que: A lrensçáo narmativa eniÍe a Lei no 8.666/93 e a Lei na

141332021 deve ser conduzda de maneira a não conpraneteí a
continuidade das conlralações públicas jé) em cuÍso ou em fase de
elaboraçàa de seus atos convocatórios, desde que observada a
expressa previsão dê legislaçãa apltcével no edital ou na aÍa
autorizalivo "

A manutençáo da aplicação das normas anteriores, mesmo após sua revogaçào
formal, atende aos pnncipios constitucionais da sêguEnça iuridicá e da
continuidade administrative, uma vez que proporcionâ estabilidade e previsibilidade

às contrataçôes públicas. Além disso, evita-se a aplicação retroativa de normas que
possam preiudicar o planejamento e a execução de contratos firmados em momentos
de transição normativa.

Desta feita, à luz da legislação e da iurisprudência analisadas, concluise que a
Portaria SEGES/lrGl n' 1.-16912023, alterada pela Portana SEGES/MGl no 4 93212023.
estabelece de Íorma clara e legâl a possibilidade de aplicação da Lei no I666/93 da
Lei no 10.520/02 ou da Lei no 12.462111 aos processos licitatóios e contrataçôes
diretas realizadas até 29 de dezembro de 2023 desde que expressamente indicado no
edital ou ato autorizativo da contratação direta.

A jurisprudência recente, espêcialmente do Íribunal de Contas da Uniáo. do
Superior Tribunal de JustiÇa e dos Tribunais Rêgionais Federais, sustenta a validade
dessa transição normativa, ressaltando a importância da segurança jurídica e da
continuidade administrativa nas contratações públicas PoÍ1anto, contratos firmados
sob a égide dessas legislações anteriores continuaráo sendo regidos por elas durante
toda a sua vigência, inclusive quanto a alterações e prorrogações contratuais
conforme o entendimento consolidado pelos Tribunais.

Assim, é plenamente viável e legal a aplicação da Lei n" 8 666i93 e demars
normas anteíiores em processos de pronogação contratual que observem os
requisitos estabelecidos pelas Portarias SEGES/MGl. garantindo estabilidade e

previsibilidade para a Administração e seus contratados.

2. Requisitos Necessários à Prorrooacão

lnicialmente, é necessário distinguir o contralo de serviço continuado e o conlrato
de fornecimento. Nos têrmos do art. 60, da Lei no. 8.666/93 serviço é 'toda atividade
destinada a obter determinada utilidade de interesse para a administração" Con pra é

Pàre(€rluídicô ! 16l/2024 ProÍoga(:o de serviços Côniôoados P.estdçjo de seí1çosde rnspeçào de saud./peliLu
médi.aascrDÍcstadôpoÍnrédi.o,com,tividâde.mM.dicinadoT..b,lhoouPtricjaMédi.r. 
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conceituada como "toda aquisição remuneÍadâ de bens para fornecimento de uma só
vez ou parceladamente".

Quanto à prorrogaÇão contratual de serviços executados de forma continua, o

art.57, inciso ll, da referida lei, permitê a prorrogação por iguais e sucessivos
períodos, com vistas à obtençáo de preços e condiçóes maís vantajosas para a
administíaçáo, limitada a 60 (sessenta) mesês, l, verb,sl

Atl 57 A duraçáo dos conlrclos rcgidos por esta Leifrçará adstrita à
vigência dos respectivos créditos orçamentáios, exceto quanto aas
relativos:
(...)
ll - à prestaçáo de seNiços a serem executados de forma contÍnua-
que podêráo ter ê sua duraçáo pronogada por iguais e srcessivos
períodos com wstas à obtenção de preças e condições tnais
vantaiosas paÍa a adminislraÇáo. limitada a sesserfá meses

Para tanto, com base em orientações proferidas pelo TCU e requisitos previstos

em lei, para que os contratos de serviços continuados tenham a vigência contratual
prorrogada devem ser atendidas certos requisitos, quais seiam-

a) o sêNiço prestado seia, de fata. de natureza conlÍnua;
b) previsâo exprcssa de possibilidade da prarrogaçáo na ECitel e
no Contrata:
c) não haver saluçáo de conlinudade nas prorrogações
d) que vise à obtenção de preços e candições nais vantalosas
para a Administraçáo;
e) anuéncja da Contratada,

0 manitestaçáo do tiscal do cantrato' alestando a regularidade
dos sorviços até enÍáo Prestados;g) que o prazo de vigência tatal do ajuste náo ultrapasse a limite

Previsto em lei:
h) se houver oferccimento de garcntia. a necessidade de sua
renovaçáo
i) manulençáo das mesnês condtções de hab laçáo exigidas na

lictlaçào

i) justifiçattva tormal e autorizaçáo ptévia da auloridade supeiar
k) prêvisão de recursos orçanentários;

Sendo assim, passaremos, agora, a analisar cada uma das condiçôes elencadas

acima.

2.1. O servico seia. de Íato. de natureza continua

@"',"ç;í4" **çãI+,'p**r. "''a"ip"*
médi.a;serprest.do pormédico, com alivrdade em Medi.i.a doTabalhoou Pen'iá Médica'
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MarÇal Justen Fllhor esclarece que:

(...) A cantinuidade do seryiço retrata na verdade a permanéncia da
necossidade pública a 6er satisfeita. Ou seja, o disposhvo abrange as
ser"viços dêsrnâdos a atender necessidades públicas pêmanentes
cujo atendimento náo exaure prestação semelhanle no Íuturo Esláo
abranEclos nãa aperas os servços essenc,ais mas também
compreendidas necess/dades públicas permanenles relacionadas
com alividades que não são indispensáveÉ A que é fundamental é a
necessjdade pública permanente e contÍnua a ser satisfe)la alravés
de um seNiço

No mesmo sentido, dispôe o TCU':

28. Sem pretendêr rcabir a drccussáo das conclusóes obÍdas
,aqueles casos concretos, chamo a atenção paÍa o Íata de que a
natureza contínua de um setviço nâa pode sq clefintda de farma
genénca. Deve-se. isso sim, alentaÍ paÍê as peculiaridades de cada
siluaçáo examinada.
29 Na realidade, o que caracteriza o caráter contínuo de um
deteminado seNço é sua essenciahdade para assegurar a
intêgndade do pattinônio púbiico de forma íalineta e permanente aÜ

para manler o funcionamenlo das atividades finalisticas do enle
administrativo. de nodo que sua inteÍupçào missão institucional

Dessa maneira, para caracterizar o serviço de natureza continuo deve-se levar

em conta as características e particularidades da demanda do órgão assessorado e a
efetjva necessidade do serviço para a realização de suas atividades essenciais

Contrato.

E imprescindível que a Administração tenha de alguma forma deixado evidente
para os licitantes que o contrato era prorrogável. Tendo em vlsta que a possibiiidâde

de prorrogâÇão é fatoÍ que pode influenciar no interesse e na decisãô dos

competidores quanto à participação no certame, pois isso influencia a formação dos
preços por parte das proponentes.

Náo se idêntificando essâ sinâlização por pane da Administração quando da

licitaçáo, o contrato é tido como não prorrogável por íalta de autorização nos rêfêridos

documêntos.

Sendo assim, é indispensável que tal previsão seja constado no ato convocaiório
ou mesmo no contrato celebrado.

'JUSTEN FILHO, MâÍçã|. Comentários À Lei de Licúaçôes e ConÍâlos AdministÍalrvos. 11i ed' São

Paulo: Dialéticá,2005. p 504

' ÍCU ecórdão n" 32200s - Segunda Cãmâra RêlaloÍ: Ministío Aroldo CedÍãz Dâta do iulgamênlo
121022008.

édüâ ser prcstado por mdico,.ônr rtrvidade ch iUedr.in2 dÔ l râhalho ou Pe.icia Môdi'a

*w



* 4lfl5. ír-

Líí.|- -
':1^'''t''"

pREFEtTuRA MUNTcTPAL DE aLTo aLEGRE Do PlNoaRÉ - MA
pRocuRADoRra MUNrcrpaL DE aLTo ÂLEGRE Do PINDARÉ - MA

assEssoRla JURíDlca€PL

Deslarte, caso não haja previsâo editalícia ou contratual especiíaca. reputa-se
impossibilitada a prorrogação, uma vez que, nêssas condiçóes, o ato de prorrogar

resultaia em violação aos princípios da isonornia e dâ vinculaçáo ao instrumento
convocatório.

2.3. Não haver solucâo de continuidade nas pror.oqacões

Deve ser observado pela âutoridade, no momento da cêlebraçáo do termo

aditivo, quê o contrato ainda está em vigor, ou seiâ, que não expirou a data de
vigência estabelecida no contrato original ou no termo aditivo anterior.

Dêssa maneira. a autoridade não deve assinaÍ o aditivo após a data frnal de

vigência contratual, âinda que por apenas um dia, sob pena de vir a celebrar
prorrogaçáo nula, bem como realizar despe§as sem a devida cobertura contratu3l e
consequentemente, suieitar-se à responsabilização nos termos do art 59, parágrafo

único, da Lei 8.666/93

Nesse mesmo sentindo é o entendrmento do TCU.

Não deve ser celebrado temo aditivo de contrata cuia prazo dê
vigénciê tenha exptrado- par ausência dê previsáo legal. obseNando-
sê o disposlo ,o artlgío 65 da Lei na 8.666. de 1993.

2.4. Que vise à obtencâo dê precos e condicóes mais vantaiosas gara a
Adminastracão

O art. 57, inciso ll, da Lei no 8.666/93, e claro ao estabeiecer que a prorrogação

do contrato de servaço continuado §eja feita com vistas à obtenção de preço§ e
condiçoes mais vantajosas para a Administração Sendo assim, â prorrogaçào

contratual deve sêr precedida de pesquisa de preços de mercado. A lnstruçâo

Normativa no. 02, de 30 de abril de 2OO8{, assim dispõe:

aít. 30 (. )
§ 20 - Toda üoffogaçâ1o de Çonlratos setá precedtda da reahzação de
pesquisa de preços de nercado ou de preças contralados por outtos
órgáos e enlidades da Adminislraçáo PÚblica visando a assegu?t a

manulençáo da conlrataçáo nais vantajosa para a Admin§ira;áo

2.5. Anuência da Contratada

E necessário a concordância prévia da Contratada com a referida prorrogação

Em que pese a assinatuÍa no termo aditivo suprir êssa necessídade, é prudente iniciar

o procedimento de prorrogação com es§a declaração da Contratada De tal modo que,

qualquer mudança no compoÍtamento da empresa que impossibilite a celebração do

3 ÍCU Acôrdão n' 124712003 Plenánoa Disponivêl hltps://www.comprêsgoveÍnameÔtaÉ gov.bí/lndex.php/legislacêoínsltu@ês_
normativas/417 instrucao-normaiiva n O2_de-30_de_ab l dê-2008 Acesso: Oulubro/2o19

n3Íc.e. t;f,d{ n" rbr.'oz,r . p-á", c;. d*,,"' -",-,a* a*.."o *',, o a",..p"". 0''r' p-*
DrÉd(a a rrpresrâdo por médico, conr rtilidade cnr Mcd.cúa doTnbalho ou Periclr Médica'
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A Administração poderá exigir garantia de execuçáo contratual, desde que

previsto no instrumento convocatório, conÍorme o art. 56, da lei 8 666/933

Logo, em caso de prorrogação contratual, deve haver a 
'enovação 

da garentra

na hipóÉse de esta ter sido exigida na cêlebraçâo do aiuste, bem como deve ser

[u."o. t,.a*-, rOriZOZ-r pÍoÍrcsãçao de Senrrus Coínnuados P.eí2ção de ÍNrçosde i.5peção de eúde/p*icia
í'ed'ü a$' preídJo por ricii.ô, com rnsrddil. enr Med(' na ,1" T' cbJno ou Pt" - Àled"a
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aditivo e conduza a uma contratação emergencial não poderá ser imputada ao gestor.
sênão à empresa, subsidiendo, ainda. a cobíançâ pelos prejuízos causados em
decorrência de seu comportamento contaaditório

2.6. ManiÍestacáo do fiscal do contÍato. atêstando a regularidade dos servicos
até en*io prestados.

A refêrida manifestação tem a intençâo de demonstrar que a Contratada vem
cLrmprindo com suas obaigações contratuais e exercendo suas atividâdes a contento.
confoÍme oficio da Sêcretariâ de Administrâção e Finanças.

2.7, que o prazo de vioência total do aiuste não ultrapasse o limite DÍevi§to em
lei ou entâo que se enquadre na excecão da rêqra Drevista no ert. 57, § 4o. da Lei
n. 8.666/í993.

A Lei I666/93 estabelece que os contratos possuem sua vigência limitada aos
respêctivos créditos orçamentários. Logo, via de regra, os contratos deveriarn vigoíar
até 31 de dezembro do exercício financeiro em que foi forrnalizado
independentemênte de seu início

Contudo, embora a Íegra seja a vinculação da vigêncla aos respectivos créd tos

oÍçamentários nos casos ern que se trata de serviço conlínuo para garânirr e

continuidade na prestaÉo do serviço pÚblico, bem como evitar a reallzaÇão de

excessivos processos licitatórios e/ou aditamentos que sobrecarreguem a área iécnica

responsável por sua realizaÇão será possível que o p.azo de vigência do termo âdit vÔ

não corncida com o exeÍcício financeiro.

Nesse sentido é a Orientação Normativa n'39 da Advocacia-Geral da União, que

assim dispóe:
a vigência dos conlratos regidos pelo ai 57 caput da Lêi B 666 de

1993. pocte ultrapassat a exercícto financeia em que ceiebrados.
desde gre as despesas a eles referentes selam i'tíegrdlme'le
enpenhadas até 31 de Ílezembro permlndo-se assim srrá //'s'nçã'
em teslas à Pagdr

Quanto ao limite previsto, o inciso ll, do art. 57 da reíerida Lei a prorrogaçáo de

vigência para os contratos de serviços continuados poderá ser realizada desde que

su; duraçáo total não ultrapasse 60 (sessenta) meses. Portanto, deve ser obsêrvâdo
pela autoridade competente o limite de 60 meses da duração total do contrato o que

foi obedecido

2.8.

b
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atuâlizada nos casos dê alterâção do valor do contrato. seiam esses decorrentês oê
repactuação. reajustes, revasôes ou mesmo âcréscimos e supressôes contratuals

2.9, Manutencão das mêsmas condicôes de habilitação êxioidas na licitação

o art.55, Xlll, da Lei 8.666/g3s estabelece que a Conkatada deverá nianter
durante a contrataçâo todas as condições de habilrtação ê qualiflcação que forem

exigidas na licitação.

Nêsse sentido, a autoridadê devê verificar se a Contratada atende às condrçôes
que Íoram exigidas quando da realização da licitação.

Dessa maneira, é necessário que, até a dâta da prorrogaçáo contrâtual, seja
devidamênte atestado que não êxiste proibitivo a que a emprese contratada preste

serviços à Administraçáo Pública, com a juntada das sêguintes consultas aos âutos:

Certidâo Negativa de Débitos da União, Certidáo Negativa de Débitos do Eslado:
Certidáo Negativa de Dábitos do lvunicípio; Certidão Negalva de Débitos Trabalhistas
e Certidão de Regularidade de FGÍS.

Nessa toada, sugere-se que a autoridade abstenha-se de protrogar contratos

com empresas com irrêgularidades fiscais ou trabalhistas. em observáncra á

recomendaÇâo do Tribunal de Contas da União para o cumprimento do art 55 rnclso

Xlll, da Lei no 8666. de 1993, pelos órgáos e entidades da Administração PÚblca.
quando da prorrogaÇáo de contrato, conforme se verifica na Decisão 506/1998 -

Plenário, no sentido de que: (...) atente, à época da renovaçâo dos contratos, para as

exigências da lei quanto à manutenção durante a execução do contrato, de todâs âs

condiçóes de habilitação e qualificação exigidas na licitaÇão a fim dê que haia

regularidade do feito.

2.10. Justificativa formal e autorizacâo prévia da autoridade superior

ConÍorme disposto no § 20 do artigo 57 da Lei no 8.666/19936 é necessano a

justificativa por escrito pâra a prorrogação, bem como a aulotizaçáo prévia assinada
pela autoridade competente para celebrar o contrato

2 í1- Previsão dê rêcursos orcamentários

5 Aí 55. sáo cláusulas necessárias em todo conlíalo as que estabeleçam:
(.)
illi ' a obrigâÉo do contÍâtado de mânter durante toda a execuç.ão do conlraio em compatibrll'lâde cÔm

as obrigaço;ipor ele assumidas. lodas as condrçóes de habiltlaÉo e quâiificáçâo exlgidas na Licitacão

'Art. 57 A duÍaÉo dos contralos Íegidos poÍ esla Lei ficaÍá adstnG á vigência dos respecirvos crédilos

orçamenláÍios, exceto quanto ao§ relativos:
(.. )
§ 2" toaa prorrogaçao de pÍazo deverá ser iuslificada por escrito e pÍeviamente aulorizada pela

âuloídade compêlente para celebÍar o conlÍâto

nóLlica;serprestadopormedico,comanvrdadeenMedrcinadoTrâbálhoouP.iciaMódrr. páq,ni$,lrro
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Recomênda-se que o gestor junte aos autos as devidas dêclarâÇôe§ dê dotaçâo
orçamentáÍia paaa Íazet Írcnle às despesas decorrêntes do aditivo no exerciclo em
curso, ou indicação da parcela da despesa relativa à parte a ser êxecutada êm

exercicio futuro, com a declaraÇâo de que há os crêditos ou empenhos para sua
cobertura;

Deste modo, êsses são os requisitos que devem ser analisados pela autoridade
competente em cáda caso.

Caso haja eventuais dúvidâs técnicas sobre a aplicação das reg.a§ ou dúvidas
juridicas êspêciÍacas decorentes dãs peculiaridades do caso concreto não abrangides
por êste Parecer Referêncial, fica fâcultado sanear os questionamentos poÍ srmpies

assessoramento ou, a depender da complexidade. seja formalizada para emissâo do

competente Parecer.

Quanto a formalização, o posicionamento do TCU é Íirme no sentido da
obrigatoriedade de Termo Aditivo ao Contrato, sendo que a auséncia dessê

instrumento é considerada irregularidade grave6.

o têrmo âditivo deve conter as cláusulas míniÍnas necessárias para sua

compreensão e eficácia

Destaca-se, nesse sentido. que a cláusula que prorrogar o prazo estabelecldo

originariamente no contrato deve consignar a prorrogação do prazo inicial e o novo
periodo de vigência.

O termo âditivo deve indicar também a dotaçáo orçamentária e cláusula que

íatifique as demars condrçôes contratuais.

Deve conter, também. cláusula que preveja a renovaÇâo ou complemeniação da

garantia, caso exigida inicialmente.

2.1 2. Ui!.c!a-s!.9lertr9l§!iuve

O instrumento adequado para formalizeção da prorrogação dê vigência é o têrmo

aditivo. uma vez que a situaÇão não se amolda às hipótêses elencadas no art 65. §
8o, da Lei no 8.666/1993. Deve ser assinado ântes de expirado o prazo de vrgéncra

contratual, com publicaÇão resumida do instrumento na imprensa oficial, providenciada

pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte âo de sua assinatura, como

condiçâo de eÍicácia (art 61, parágrafo único. da Lei8.666/1993)

Não obstante a lei não prever suas cláusulas mínimas, assim como o fez no caso

do contrato, entende-se que, além de ter que ser assinado e datado, deve conter, no

mínimo, o seguinte conteÚdo:

a) clàusula que escldrcçê o abqlo da ad ita
b) cláusuta que lrcte dê vqéndà prarrogue o prazo eslabeleddo no

contrato, constgnando a novo periado de vtgêncÉ de Pteferénctê

*,"ã;,',.r.... r.r znu r pÇ,oe"."o r' l^ '" - , .n.. ,ao "-,,"...;,"^ *,:',"*"* -' - -"'
Drédi.!dserDrestdôpormédico,.omahv'dadcttrtN4edicnrd.T.abàlhoouPericinMédi' pá!rna9n.10
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indicanda a dalê em que ocarrerá o termo final da navo peíloda
contralual, cláusula que trate dos preços esclarecenclo o vabr a ser
gasto Para o Período;
c) cláusula que constgne a clotaçáa orçarnenlária;
d) cláusula com a renovaÇáo da garanha caso extgida inicêlmente:
e) cláusulê que ressalve a prcchtsão. casa o reaiustê ou
repactuação já tenham sido pedidos:
D cláusula para tratar da publicaçáLa da aditivo nos termo do arl
61. parágrcfo único. da Lei no I666. de 1993: e
g) cláusula que Íatiique todas as c/áasrlas e condções pacluadas no
Conlrato que não lenham sJdo atingidas pelas dGposições da adittvo

Fica aprovada por esta Assessoria Juridica a minuta do termo aditivo que sêgue
como anexo ao presente parecer jurídico, para utilizaçáo em termos aditivo§ de
prorrogaçâo de vigência em contrâtos administrativos executados de Íorma continua.

CoÍvs,oERÁ ÇÔEs F,ÍvÁrs

Por fim, cumpre registrar que a presente manifestação possui nâturezâ

estritamente juridica, náo tendo o condão de chancelar opÇôes técnicas adotadas pela

administração, nem de emitir juízo de conveniência ê oportunidade.

DlsPoslrtvo

Ante aos fatos expostos e análise lurídica realizada, g!llg!qC§9-p9rc!h?ú9§19
oarecer eue é oossívêl dar-se Drosseouimento da prorrooacão ao Contrato com fulcro

no art. 57. tl c/c §4'da Lei 8.666/93 e no Contrato Administrativo n" 301/2023.

É o oarcceL salvo methor iuizo,

ENCAMINdAMENÍO

Encâminhem-se os autos à Autoridade Superior para conhec.mento e

deliberação. Sugerindo, ademais, que seja enviado o processo previamente à

ControladoÍia lnterna para análise.

Alto Alegre do Pindaré (MA). 20 de Setembto de 2024

,,r"rM Neto
Assessor Juridico

oAB/lllA 11.534
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